
Abstract  The aim of this study was to assess 
temporal trends in the quality of health care 
during the first-week child check-up in prima-
ry care services stratified by municipal, health 
team and maternal characteristics. We con-
ducted a cross-sectional study using data from 
the three cycles of the National Program for the 
Improvement of Access and Quality (PMAQ) 
(2012, 2014 and 2018). Adult service users with 
children aged up to 2 were interviewed. The out-
come was “good quality health care in the first 
week of life”. Descriptive and time trend anal-
yses were performed using variance-weighted 
least squares regression. The frequency of good 
quality care during the first-week check-up 
was 47.9% (95%CI 46.6-49.3) in 2012, 52.5% 
(95%CI 51.3-53.7) in 2014 and 53.3% (95%CI 
52.2-54.4) in 2018, with an annual increase of 
0.73 pp (p<0.001). The annual increase was 
greater in the Northeast (2.06 pp) and in munic-
ipalities with very low/low HDI (1.48 pp) and 
100% family health strategy coverage (0.98 pp). 
Trends in the frequency of good quality health 
care during the first-week child check-up were 
favorable.
Key words  Health care quality assessment, Pri-
mary Health Care, Trends, Child Health

Resumo  O objetivo deste estudo foi avaliar a 
tendência temporal da qualidade da atenção à 
saúde da criança na consulta da primeira sema-
na de vida no nível da Atenção Primária à Saú-
de, segundo características dos municípios, do 
processo de trabalho das equipes e das usuárias 
responsáveis pelas crianças. Foram realizadas 
análises transversais com dados dos três ciclos do 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade (PMAQ) (2012, 2014 e 2018). Usuá-
rias adultas com filhos de até dois anos foram en-
trevistadas. O desfecho foi a “boa qualidade da 
atenção à saúde na primeira semana de vida”. 
Foram realizadas análises descritivas e de tendên-
cia temporal por meio de regressão de mínimos 
quadrados ponderados por variância. A frequên-
cia de boa qualidade na consulta da primeira se-
mana de vida foi 47,9% (IC95% 46,6-49,3) em 
2012, 52,5% (IC95% 51,3-53,7) em 2014 e 53,3% 
(IC95% 52,2-54,4) em 2018, com um aumento 
anual de 0,73 ponto percentual (p<0,001). O au-
mento anual foi maior na região Nordeste (2,06 
pp) e com IDH muito baixo/baixo (1,48 pp) e com 
100% de cobertura de ESF (0,98 pp). Ao longo dos 
três ciclos do PMAQ-AB houve uma evolução fa-
vorável na frequência da boa qualidade na aten-
ção à saúde na primeira semana de vida.
Palavras-chave  Avaliação da qualidade do cui-
dado de saúde, Atenção Primária à Saúde, Ten-
dências, Saúde da Criança
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Introdução 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é definida 
como o primeiro contato, contínuo, integral e 
coordenado dirigido a toda população1 e reco-
nhecida como componente central dos sistemas 
de saúde em países de baixa e média renda2. A 
qualidade do cuidado em saúde pode ser defini-
da como o grau em que os recursos ou serviços 
de saúde correspondem a padrões específicos3 e 
é um componente importante do direito à saúde, 
com dignidade e equidade para todos, em espe-
cial para mulheres e crianças4. Também pode se 
referir ao cumprimento de todas as ações previs-
tas em documentos oficiais para cada condição 
de saúde5. 

Para monitorar o progresso na saúde infan-
til, indicadores isolados de cobertura e situação 
de saúde – vacinação em dia, desnutrição, mor-
talidade infantil – têm sido utilizados, em detri-
mento da qualidade do cuidado, em parte pela 
dificuldade de definição e operacionalização6. A 
insuficiente qualidade do cuidado recebido por 
algumas mães e recém-nascidos pode contribuir 
para a baixa utilização dos serviços e para o au-
mento das taxas de morbidade e mortalidade7. 

Estudo realizado no Kenya e Uganda mos-
trou que a melhoria da qualidade da atenção 
foi uma estratégia eficaz para diminuir taxas de 
mortalidade e morbidade relacionadas à prema-
turidade8. No Brasil, estudo concluiu que a qua-
lidade da APS, medida através de variáveis do 
processo de trabalho das equipes, tinha um papel 
importante para a diminuição da mortalidade de 
menores de um ano9. 

Harzheim et al.10 validou a versão brasilei-
ra do PCATool11 para crianças, construído com 
base no modelo de Donabedian, que considera 
a qualidade da atenção à saúde composta por: 
i) estrutura (recursos materiais e humanos); ii) 
processo (atividades oferecidas pelos profissio-
nais); e iii) resultado (efeito das ações ou procedi-
mentos para o cuidado da saúde do indivíduo)12. 
Estudos realizados no Brasil, no nível municipal, 
utilizando este instrumento, têm identificado que 
alguns atributos da APS ainda não têm atingido 
um nível satisfatório, podendo trazer consequên-
cias negativas para o cuidado e a saúde da crian-
ça13-16.

Estudos que registrem tendências temporais 
da qualidade da atenção à saúde da criança na 
APS no Brasil não foram encontrados, seja para 
o nível local, regional ou nacional. Além disso, 
identificou-se lacunas na abordagem de ações 
específicas para o recém-nascido na primei-

ra semana de vida. O presente estudo avaliou a 
tendência temporal da qualidade da atenção à 
saúde da criança na consulta da primeira semana 
de vida na APS, estratificando por característi-
cas dos municípios, do processo de trabalho das 
equipes e das usuárias responsáveis pelas crian-
ças no âmbito do Programa Nacional de Melho-
ria do Acesso e da Qualidade (PMAQ).

Métodos 

Desenho do estudo e fonte de dados

Foram realizadas análises transversais com 
dados dos três ciclos do PMAQ-AB, desenvolvi-
dos em 2012, 2014 e 2018. Cada ciclo compre-
endeu quatro fases: i) adesão e contratualização; 
ii) desenvolvimento; iii) avaliação externa; iv) re-
contratualização, e para o presente estudo foram 
usados os dados da avaliação externa, conduzida 
por Instituições de Ensino Superior (IES) sob a 
liderança do Departamento de Atenção Básica 
(DAB) do Ministério da Saúde (MS). Para estas 
análises foram utilizados o Módulo II - caracte-
rização da organização dos serviços e o processo 
de trabalho das equipes, e o Módulo III – entre-
vista com usuários na UBS. A logística do estudo, 
assim como o instrumento, foi padronizada em 
todo o país e desenvolvida pelas IES sob a coor-
denação do DAB.

População do estudo

Foram entrevistados usuários com 18 anos 
ou mais que utilizaram os serviços da UBS nos 12 
meses anteriores à entrevista e que aguardavam 
atendimento no dia da avaliação externa. Os en-
trevistadores selecionaram aleatoriamente estes 
usuários, sendo pelo menos quatro por equipe da 
ESF. No ciclo I foram incluídos 65.410 usuários 
e destes, 50.808 (77,7%) eram mulheres, pouco 
menos de 90% (45.560) delas estiveram grávi-
das alguma vez na vida e 8.777 (19,3%) tinham 
filhos de até dois anos de idade. No ciclo II foram 
114.615 usuários entrevistados, 91.203 eram mu-
lheres (79,6%), 82.935 (90,9%) estiveram grávi-
das alguma vez na vida, das quais 12.787 (15,4%) 
tinham filhos de até dois anos de idade. No ci-
clo III o número de usuários entrevistados foi 
140.444, sendo 110.145 (78,4%) mulheres, delas 
21.110 (19,2%) eram mulheres que tinham ficado 
grávida nos últimos dois anos referentes ao dia 
da entrevista, das quais 14.276 (67,6%) tinham 
filhos de até dois anos de idade (Tabela 1). 
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Desfecho

O desfecho, “boa qualidade da atenção à saú-
de na primeira semana de vida”, foi obtido por 
meio de um escore composto por seis perguntas: 
i) “A criança foi pesada?”; ii) “A criança foi me-
dida?”; iii) “Foi colocada para mamar?”; iv) “A 
criança teve o umbigo examinado?”; v) “Foi con-
versado sobre a melhor posição para a criança 
dormir?”; e vi) “Foi realizado teste do pezinho na 
criança?”. A cada resposta negativa foi atribuído 
o valor 0 (zero) e afirmativa, o valor 1 (um). O 
desfecho foi operacionalizado de forma dicotô-
mica, considerando boa qualidade da atenção na 
primeira semana de vida quem respondeu afir-
mativamente a todas as seis perguntas. 

Exposições

Características do município: região (Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), porte 
populacional estimado para 2014 (até 10.000; 
10.001-30.000; 30.001-100.000; 100.001-300.000; 
mais de 300.000 hab.), Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDH-M 2010), de acordo 
com o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento, (Muito baixo/baixo: ≤0,599; Mé-
dio: 0,600-0,699; Alto: 0,700-0,799; Muito alto: 
0,800-1,000) e cobertura populacional da ESF no 
ano de 2014 (até 50%; 50,1 a 75,0%; 75,1 a 99,9%; 
100%).

Características da equipe: 1) ações para garan-
tir consulta de puerpério – a equipe realizou, até 
10 dias após o parto, pelo menos duas das três 
seguintes ações: visita do ACS para captação da 
mulher, visita domiciliar de algum membro da 
equipe, consulta em horário especial em qual-
quer dia da semana (sim, não); 2) busca ativa de 
todas as crianças prematuras, baixo peso, consul-
ta de puericultura atrasada e calendário vacinal 
atrasado (sim, não); 3) registro do acompanha-
mento das crianças do território para todos os 
seguintes indicadores: vacinação em dia, cresci-

mento e desenvolvimento, estado nutricional e 
teste do pezinho (sim, não).

Características da usuária: relato de visita do-
miciliar do Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
na primeira semana após o parto (sim, não) e re-
lato de consulta de puerpério (sim, não).

Análise estatística

Análise descritiva e de tendência. Foram 
descritas as características dos municípios, das 
equipes e das usuárias através de frequências ab-
solutas e relativas, e analisada tendência tempo-
ral das frequências de boa qualidade da atenção 
ao longo dos ciclos do PMAQ por meio de re-
gressão de mínimos quadrados ponderados por 
variância, o que permite verificar mudanças mé-
dias anuais considerando diferentes intervalos de 
tempo. Para todas as análises adotou-se um nível 
de significância de 5%. O ano da pesquisa foi usa-
do como variável independente nestas análises e 
mudanças absolutas anuais foram expressas em 
pontos percentuais. As análises foram realizadas 
utilizando o software Stata (StataCorp. 2015. Sta-
ta Statistical Software: Release 15. College Sta-
tion, TX: StataCorp LP).

Aspectos éticos

Os estudos foram submetidos e aprovados 
por Comitês de Ética em Pesquisa (CEP). No 
Ciclo I foi submetido à Universidade Federal de 
Pelotas, parecer 38/2012; no Ciclo II foi subme-
tido ao CEP da Universidade Federal de Goiás, 
parecer 487055; no ciclo III, foi submetido ao 
CEP da Universidade Federal de Pelotas, parecer 
2.453.320. Todos os entrevistados assinaram um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de-
vidamente informados sobre o tema da pesquisa, 
a garantia do sigilo e da confidencialidade das in-
formações prestadas e sobre o direito de recusar a 
participar a qualquer momento do estudo.

Tabela 1. População do estudo. Usuários entrevistados na avaliação externa em cada ciclo. PMAQ, Brasil.
Ciclo I (2012) Ciclo II (2014) Ciclo III (2018)

N N N
Total de usuários ≥18 anos entrevistados 65.410 114.615 140.444
Usuários que eram mulheres 50.808 91.203 110.145
Mulheres que estiveram grávidas 45.560 82.935 21.110
Mulheres com filhos até dois anos de idade 8.777 12.787 14.276

Fonte: Autores.
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Resultados

Das usuárias que referiram que tinham filho até 
dois anos de idade, em 2012, 5.636 (64,2%) refe-
riram ter feito a consulta da criança na primeira 
semana de vida, em 2014 foram 7.151 (55,9%) e 
em 2018 foram 8.888 (62,3%).

Mais de dois terços das entrevistadas resi-
diam nas regiões Sudeste e Nordeste – 78% em 
2012, 73% em 2014 e 72% em 2018. Cerca da 
metade eram residentes de municípios entre 
10.001 e 100.000 habitantes, 50% em 2012, 52% 
em 2014, e 53% em 2018. Nos três ciclos, a maior 
proporção das usuárias residia em municípios 
com IDH alto (40%, 40% e 39%, respectivamen-
te). Cerca de um terço (31%) das usuárias residia 
em municípios com até 50% de cobertura da ESF 
em 2012, já em 2014 e 2018, a maior proporção 
delas morava em municípios com 100% de co-
bertura (43% e 45%, respectivamente). 

A frequência de oferta de ações por parte das 
equipes para garantir a consulta de puerpério foi 
observada em 75% das usuárias em 2012, 77% em 
2014, e 78% em 2018. A busca ativa de crianças 
teve uma frequência de 68% no primeiro ciclo, di-
minuindo para 57% no segundo ciclo, aumentan-
do para 90% no terceiro. Sobre as equipes reali-
zarem registro do acompanhamento das crianças, 
observou-se frequências de 71%, 80% e 92% em 
2012, 2014 e 2018, respectivamente. O relato de 
recebimento de visita domiciliar do ACS na pri-
meira semana após o parto foi de 71% em 2012, 
72% em 2014, e 67% em 2018, e o relato de ter 
realizado a consulta de puerpério foi de 66% em 
2012 e em 2014 e 76% em 2018 (Tabela 2).

A aferição do peso e comprimento foram os 
procedimentos mais realizados nos três ciclos, 
chegando a 94% em 2012, e os menos realizados 
foram ter colocado a criança para mamar e a usu-
ária ter recebido aconselhamento sobre a melhor 
posição para o bebê dormir, com proporções 
entre 72% e 76%. Em relação à mudança anual 
observou-se que a realização do teste do pezinho 
até os sete dias de vida teve a maior mudança com 
0,69 ponto percentual (p<0,001), seguido por a 
criança ter sido colocada para mamar durante 
a consulta, com aumento anual de 0,56 ponto 
percentual (p<0,001), e o umbigo ter sido exa-
minado, com 0,30 ponto percentual (p<0,001). A 
aferição do comprimento teve a menor mudança 
anual com 0,19 ponto percentual (p=0,018). Na 
aferição do peso, houve uma diminuição nas fre-
quências no período, expressa na mudança anual 
de -0,17 ponto percentual por ano (p=0,043). A 
orientação sobre a melhor posição para dormir 

não apresentou variação significativa (p=0,831) 
(Tabela 3).

A frequência de boa qualidade da atenção à 
saúde na consulta da primeira semana de vida na 
APS foi 47,9% (IC95% 46,6-49,3) em 2012, 52,5% 
(IC95% 51,3-53,7) em 2014, e 53,3% (IC95% 52,2-
54,4) em 2018, observando-se um aumento anual 
de 0,73 ponto percentual (p<0,001) (Tabela 3).

A região Nordeste teve o maior aumento na 
frequência da boa qualidade da atenção de 2012 
para 2018, sendo este aumento, em média, de 
2,06 pontos percentuais por ano (p<0,001), se-
guido pelas regiões Centro-Oeste e Norte com 
uma mudança anual de 1,54 (p=0,002) e 1,28 
(p=0,022) ponto percentual, respectivamente. 
Municípios entre 30.001 e 100.000 habitantes 
apresentaram a maior mudança anual com 1,12 
ponto percentual (p<0,001). Municípios com até 
10.000 habitantes e aqueles com mais de 300.000 
não apresentaram mudança significativa na boa 
qualidade da atenção entre os ciclos (Tabela 4). 
Os municípios com IDH muito baixo/baixo e mé-
dio apresentaram mudanças anuais significativas, 
de 1,48 e 1,24 p.p. respectivamente (p<0,001). Os 
municípios com 100% de cobertura de ESF tive-
ram maior mudança anual com 0,98 ponto per-
centual (p<0,001) (Tabela 4). 

Quando as equipes ofereciam pelo menos 
duas ações para garantir a consulta de puerpé-
rio até 10 dias após o parto, a frequência de boa 
qualidade foi maior de 50% nos três ciclos, não 
tendo sido observado aumento significativo ao 
longo do período (p=0,230). A frequência de boa 
qualidade, quando as equipes realizavam bus-
ca ativa das crianças aumentou, em média, 0,68 
ponto percentual por ano (p<0,001). No caso de 
as equipes terem registro do acompanhamento 
das crianças, a proporção de atenção de boa qua-
lidade foi ao redor de 53% em 2014 e 2018, tendo 
sido observado um aumento anual de 0,69 ponto 
percentual (p<0,001) (Tabela 4).

Quando as mães referiram ter recebido a visi-
ta domiciliar do ACS na primeira semana após o 
parto nos três ciclos, observou-se aumento anu-
al de 0,44 ponto percentual (p=0,026). Também 
entre as usuárias que realizaram a consulta de 
puerpério houve aumento médio de 0,44 ponto 
percentual por ano (p=0,007) (Tabela 4).

Discussão

Ao longo dos ciclos do PMAQ, houve um aumen-
to da boa qualidade da atenção durante a consul-
ta na primeira semana de vida, apesar de que so-
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mente metade das crianças tenham recebido essa 
boa qualidade. Aumentos significativos foram 
observados na região Nordeste, em municípios 
de 30.001 a 100.000 habitantes, com IDH muito 
baixo/baixo e médio, e com 100% de cobertura da 

ESF. Foi observado um aumento ao longo do pe-
ríodo quando as equipes realizavam a busca ativa 
e o registro adequado do acompanhamento das 
crianças e a usuária recebeu visita domiciliar do 
ACS e havia realizado a consulta de puerpério. 

Tabela 2. Distribuição das crianças com atenção à saúde na primeira semana de vida na rede básica segundo 
características dos municípios, equipes e usuárias para cada ciclo. PMAQ, Brasil.

Variável
Ciclo I Ciclo II Ciclo III

N % N % N %
Brasil 5.636 7.151 8.888
Características do município
Região

Norte 220 4,0 466 6,5 782 8,8
Nordeste 1.450 26,3 2.448 34,2 3.211 36,1
Sudeste 2.844 51,5 2.790 39,1 3.215 36,2
Sul 573 10,4 882 12,3 1.032 11,6
Centro-Oeste 429 7,8 565 7,9 648 7,3

Porte Populacional 
Até 10.000 814 14,8 958 13,6 1.029 11,6
10.001 a 30.000 1.542 27,9 1.954 27,7 2.428 27,3
30.001 a 100.000 1.200 21,7 1.711 24,3 2.264 25,5
100.001 a 300.000 704 12,8 954 13,5 1.168 13,1
Mais de 300.000 1.256 22,8 1.469 20,9 1.999 22,5

IDH 
Muito baixo/baixo 369 6,7 281 15,8 1.695 19,0
Médio 1.236 22,4 2.463 35,0 2.893 32,6
Alto 2.218 40,2 2.786 39,5 3.433 38,6
Muito alto 1.693 30,7 683 9,7 867 9,8

Cobertura de Saúde da Família % 
Até 50 1.699 30,8 1.363 19,3 1.406 15,8
50,1 a 75,0 1.331 24,1 1.230 17,5 1.734 19,5
75,1 a 99,9 1.075 19,5 1.428 20,3 1.776 20,0
100 1.411 25,6 3.025 42,9 3.972 44,7

Características da equipe
Ações para garantir consulta de puerpério

Não 519 25,0 1.437 22,6 1.832 21,8
Sim 1.560 75,0 4.919 77,4 6.557 78,2

Busca ativa de crianças
Não 1.781 32,2 3.053 43,3 919 10,4
Sim 3.752 67,8 3.933 56,7 7.955 89,6

Registro do acompanhamento de crianças
Não 1.587 28,7 1.418 20,1 696 7,8
Sim 3.946 71,3 5.628 79,9 8.178 92,2

Características da usuária
Recebeu visita do ACS 

Não 621 29,2 1.945 27,6 2.779 32,7
Sim 1.507 70,8 5.101 72,4 5.715 67,3

Fez consulta de puerpério 
Não 1.877 33,6 2.354 33,6 2.019 23,7
Sim 3.718 66,4 4.654 66,4 6.492 76,3

Fonte: Autores.
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Tabela 3. Frequência e evolução das orientações e procedimentos recebidos sobre o cuidado da criança na 
consulta na primeira semana de vida. PMAQ, Brasil.

Variável
Ciclo I Ciclo II Ciclo III Mudança 

anual* P-valor#
% % %

Peso aferido 88,3 94,3 90,1 -0,17 0,043
Comprimento aferido 88,3 94,0 91,9 0,19 0,018
Colocada para mamar 71,5 75,5 75,8 0,56 <0,001
Umbigo examinado 88,9 89,9 90,8 0,30 <0,001
Melhor posição para dormir 72,4 71,7 72,0 -0,03 0,831
Teste do pezinho até sete dias 90,2 91,1 94,2 0,69 <0,001
Boa qualidade da atenção 47,9 52,5 53,3 0,73 <0,001

*Média da mudança anual absoluta em pontos percentuais na frequência da boa qualidade. #Regressão de mínimos quadrados 
ponderados por variância.

Fonte: Autores.

Tabela 4. Frequência e evolução da boa qualidade na atenção à saúde da criança na primeira semana de vida 
segundo características dos municípios, equipes e usuárias. PMAQ, Brasil.

Variável
Ciclo I Ciclo II Ciclo III Mudança 

anual* P-valor#
% % %

Brasil 47,9 52,5 53,3 0,73 <0,001
Características do município
Região

Norte 42,2 49,5 52,3 1,28 0,022
Nordeste 44,3 50,6 57,6 2,06 <0,001
Sudeste 51,3 55,9 50,1 -0,39 0,072
Sul 44,5 51,1 50,0 0,59 0,161
Centro-Oeste 44,3 48,2 53,8 1,54 0,002

Porte Populacional 
Até 10.000 50,6 53,8 53,8 0,44 0,261
10.001 a 30.000 48,4 53,3 54,2 0,79 0,003
30.001 a 100.000 46,7 52,8 54,8 1,12 <0,001
100.001 a 300.000 45,3 50,4 52,9 1,11 0,004
Mais de 300.000 48,2 52,3 50,4 0,19 0,520

IDH 
Muito baixo/baixo 44,0 50,4 55,0 1,48 <0,001
Médio 46,6 53,4 56,0 1,24 <0,001
Alto 48,1 52,3 51,0 0,31 0,170
Muito alto 49,3 55,2 49,7 0,07 0,849

Cobertura de saúde da Família % 
Até 50 48,1 52,5 50,9 0,38 0,216
50,1 a 75,0 47,3 51,6 50,6 0,42 0,169
75,1 a 99,9 47,8 51,4 52,0 0,56 0,072
100 48,3 53,7 55,9 0,98 <0,001

Características da equipe
Busca ativa de crianças 48,2 54,3 53,8 0,68 <0,001
Registro do acompanhamento de crianças 48,0 53,3 53,6 0,69 <0,001
Características da usuária
Teve visita do ACS 55,2 57,2 58,5 0,44 0,026
Fez consulta de puerpério 52,6 57,9 56,7 0,44 0,007

*Média da mudança anual absoluta em pontos percentuais na frequência da boa qualidade. #Regressão de mínimos quadrados 
ponderados por variância.

Fonte: Autores.
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Uma das maiores mudanças observadas foi a 
realização do teste do pezinho até os sete dias de 
vida, conforme preconizado pelo MS17,18. No en-
tanto, evidências demonstram frequências mais 
baixas (entre 60% e 84%) para a realização do 
exame na primeira semana de vida19,20. 

Embora a ação da criança ter sido colocada 
para mamar durante a consulta tenha experi-
mentado uma melhora significativa, ainda se 
manteve inferior a 80% em 2018. A amamenta-
ção, mesmo sendo um ato natural, também é um 
comportamento aprendido21. A técnica adequa-
da, que inclui o posicionamento da criança e a 
pega/sucção do bebê, é importante para o suces-
so da amamentação22 e cabe aos profissionais da 
saúde orientar o mais precocemente possível23,24. 
Alves et al.25 observaram que somente 63% das 
mães de crianças menores de seis meses referi-
ram o recebimento de orientação sobre a pega/
posição para amamentação em serviços de APS25. 

Apesar do MS preconizar a orientação da po-
sição supina para o bebê dormir17, esta recomen-
dação ainda não está sendo transmitida para as 
mães de forma universal. A probabilidade de o 
bebê dormir em posição supina aumentou 43% 
e 49% entre mães que receberam orientação por 
médico ou outro profissional da saúde, respecti-
vamente26. Entretanto, outro estudo evidenciou 
que apenas 20% das mães entrevistadas sabiam 
a posição correta para o bebê dormir, e somente 
29% delas referiram que tinham recebido esta in-
formação de médicos27.

Nosso indicador de qualidade da atenção, 
obtido por meio de um escore de completude de 
ações preconizadas pelo MS, voltadas para a pri-
meira semana de vida e referidas pelas mães, per-
mitiu evidenciar a evolução favorável desta quali-
dade no âmbito da atenção básica. Esta melhoria 
pode ter sido resultado de um conjunto de ações 
direcionadas, ao longo dos três ciclos do PMAQ, 
notadamente para a estrutura dos serviços e a 
qualificação das equipes. Em países de baixa e 
média renda, a combinação de múltiplas inter-
venções como incentivos financeiros, educação 
permanente, uso de guias e normas, auditorias e 
feedback, além de intervenções para melhorar a 
organização do trabalho, tem contribuído para a 
melhoria da qualidade na assistência à saúde ma-
terno-infantil28. 

O presente estudo registrou melhor evolução 
e maiores frequências para o Nordeste, que já 
teve destaque em estudos anteriores por ter uma 
melhor qualidade na atenção dos serviços de saú-
de da criança29-32. Acredita-se que tais melhorias 
possam continuar a impactar os indicadores de 

saúde materno-infantil33,34 e, também, melhorar 
a infraestrutura e qualificação do processo de 
trabalho de seus serviços e equipes de saúde35-38. 
Outro fator a ser destacado é a sinergia de efei-
tos benéficos de iniciativas como o Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS), a Estra-
tégia da Saúde da Família (ESF), o Programa Bol-
sa Família e o Programa Mais Médicos (PMMB). 

Ainda não há consenso sobre associações 
entre porte dos municípios e o comportamento 
de indicadores de saúde na APS. Enquanto al-
guns estudos mostraram que em municípios de 
grande porte a organização da equipe, estrutura 
e processo de trabalho era adequada para a aten-
ção de usuários39-41, outros encontraram melhor 
qualidade de indicadores em municípios de me-
nor porte30,32,39,42 e outros ainda em municípios 
com porte populacional intermediário34,43. Nosso 
estudo observou que a evolução da boa qualida-
de foi maior em municípios de 30.001 a 100.000 
habitantes. Resultados semelhantes foram relata-
dos por Vieira-Meyer et al.44, com dados dos dois 
primeiros ciclos do PMAQ no Ceará, registrando 
que indicadores de promoção da saúde, saúde na 
escola, planejamento, acolhimento e qualidade 
geral do processo de trabalho tiveram melhores 
resultados em municípios de 50 mil a 100 mil 
habitantes44. Por um lado, municípios maiores te-
riam melhor estrutura nos serviços, seus profis-
sionais de saúde teriam mais acesso a atividades 
de formação e capacitação, os usuários teriam 
mais acesso e opções de utilização de serviços. 
Entretanto, municípios menores, com maiores 
coberturas de AB ou ESF, oportunizariam um 
contato mais próximo com a população, tendo 
efeito sobre a qualidade do cuidado.

O IDH-M foi utilizado como proxy da condi-
ção socioeconômica dos municípios, pois com-
bina indicadores de saúde, educação e renda. 
Nossos achados mostraram que em 2012 a fre-
quência de boa qualidade foi maior em municí-
pios com IDH-M muito alto, mas em 2018 mu-
nicípios com IDH-M muito baixo/baixo e médio 
tiveram as maiores frequências. Comportamento 
semelhante foi relatado por Kovacs et al.45 ao es-
tudar o desempenho das equipes de APS, tendo 
observado que o escore de desempenho era me-
lhor em áreas censitárias com maiores médias de 
renda, mas em 2018 foi observado o inverso, e 
ainda estas tiveram maior aumento no escore ao 
longo do tempo45.

Estudos com dados dos ciclos I e II do PMAQ 
sobre qualidade da atenção ao pré-natal32,42, saú-
de da mulher41 e cuidado dos usuários com dia-
betes40, também mostraram maiores frequên cias 
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dos indicadores de qualidade em municípios 
com IDH alto. Já um estudo sobre saúde bu-
cal com dados do DATASUS do ano de 2008 a 
2015 apontou que municípios com baixo IDH 
apresentaram os maiores incrementos anuais da 
cobertura de saúde bucal46. Os mesmos fatores 
apontados anteriormente para o porte se apli-
cariam aqui; municípios com maior IDH teriam 
melhores características em sua rede de saúde e 
os com menor IDH se beneficiariam das vanta-
gens dos pequenos municípios. 

A ESF teve grandes avanços na ampliação de 
sua cobertura no Brasil, chegando a mais de 60% 
em 2016, com destaque para a região Nordeste38,47. 
Nossos achados evidenciaram que a proporção de 
municípios com 100% de cobertura da ESF au-
mentou de 26% em 2012 para 45% em 2018 e a 
mudança anual da boa qualidade foi maior nes-
tes municípios. Estudos mostram que as taxas de 
internações por condições sensíveis à APS em 
crianças menores de cinco anos diminuíram em 
municípios da região Nordeste, onde a cobertura 
da ESF estava consolidada48,49. Geralmente muni-
cípios com médio ou pequeno porte são os que 
conseguem ter uma maior cobertura da ESF, e 
parte apresentam características econômicas de-
ficitárias, além de estarem mais localizados nas 
regiões Norte e Nordeste. Em municípios com 
alta cobertura da ESF e alta cobertura do Progra-
ma Bolsa Família, as taxas de mortalidade infantil 
pós-neonatal tendem a ser menores33, evidencian-
do que para a melhoria de indicadores de saúde da 
criança também são necessárias políticas públicas 
que atuem em sinergia com a ESF e possam ter 
ainda um maior efeito na saúde infantil. Apesar 
das evidências do efeito positivo da ESF sobre in-
dicadores de saúde infantil, as equipes apresentam 
limitações na prática profissional, como a incom-
pletude da oferta de ações e de cuidados de saúde 
preconizados em diretrizes e protocolos5.

No âmbito da vigilância à saúde, a busca 
ativa tem a finalidade de acessar o território do 
usuário e estabelecer ou recuperar vínculos te-
rapêuticos50, sendo uma tarefa atribuída a todos 
os profissionais da ESF de acordo com a Política 
Nacional de Atenção Básica51. No entanto, seu 
cumprimento ainda não é satisfatório, sobretu-
do em unidades básicas tradicionais. O registro 
adequado da população-alvo é uma ação essen-
cial para o sucesso da busca ativa, e precisa au-
mentar sua realização a fim de apoiar a melhoria 
da cobertura desta ação. Compondo o escopo da 
integralidade da atenção, nossos resultados reve-
laram não apenas um crescimento na proporção 
de equipes que realizavam busca ativa das crian-

ças ao longo dos ciclos, mas uma forte associação 
com a qualidade da atenção, da mesma forma 
que o registro adequado, o que corrobora o efeito 
benéfico destas ações.

O relato de recebimento de visita domiciliar 
do ACS e da realização de consulta de puerpé-
rio, aqui considerados como proxy do processo 
de trabalho das equipes, podem indicar um vín-
culo mais estreito destas usuárias com o serviço 
de saúde. Este vínculo afetaria positivamente a 
percepção das mães sobre os cuidados recebidos, 
o que explicaria a relação observada entre estas 
variáveis e a qualidade da atenção na primeira 
semana de vida52,53.

A visita domiciliar, quando realizada após 
o parto, pode aumentar a sobrevivência neona-
tal54, sendo uma atividade atribuída à equipe de 
APS para fortalecer o vínculo entre o neonato e 
a UBS18. 

Estudo realizado nas regiões Norte e Nordeste 
registrou que a visita do ACS ou outro profissio-
nal da saúde durante a primeira semana de vida 
foi pouco frequente, com frequência de 57%18. 
Em nosso estudo, essa proporção ficou em tor-
no de 70%, o que deveria aumentar, dado que as 
equipes incluídas na avaliação externa do PMAQ 
eram quase que totalmente vinculadas à ESF. Esta 
realidade pode ter sido agravada com a edição de 
2017 da PNAB, que admite a redução do núme-
ro de ACS nas equipes de SF. Nossos achados já 
observaram uma leve queda na ocorrência des-
tas visitas, passando de 71% em 2012 para 67% 
em 2018, quando os efeitos da nova PNAB ainda 
poderiam ser considerados discretos. Apesar de a 
visita domiciliar ser reconhecida como atividade 
principal do ACS, as equipes de saúde tendem a 
atribuir a eles outras funções, incluindo ativida-
des administrativas36. A APS é fundamental para 
reduzir a morbimortalidade materno-infantil55, 
tendo um papel efetivo na melhoria da saúde ne-
onatal através de intervenções e fornecendo su-
porte às mães grávidas e puérperas56. Observou-
se que a proporção de usuárias que realizaram 
consulta de puerpério na UBS aumentou de 2012 
a 2018 e, além disso, houve um aumento signi-
ficativo da boa qualidade da atenção à saúde na 
primeira semana de vida quando as mães realiza-
ram esta consulta. 

Uma das limitações do estudo é o possível 
viés de seleção, já que a adesão das equipes foi 
voluntária. No ciclo I, supõe-se que apenas as 
melhores equipes foram incluídas. Nos ciclos 
seguintes, o total de equipes aproximou-se de 
100%. Esta limitação pode ter resultado na supe-
restimação do desfecho para o primeiro ciclo, e 
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a sua evolução poderia ter sido ainda mais mar-
cante. Também os usuários entrevistados eram 
diferentes em cada ciclo, o que poderia afetar a 
interpretação mais precisa da evolução dos in-
dicadores. No entanto, a análise do perfil socio-
demográfico das mães nos três ciclos não sugere 
diferenças significativas. O viés de recordatório 
também poderia afetar os resultados dado que as 
mães entrevistadas poderiam não lembrar todas 
as recomendações recebidas durante a consulta 
da primeira semana de vida de seus filhos. Quan-
do o desfecho foi estratificado de acordo com a 
idade da criança, não foram observadas diferen-
ças significativas, o que minimiza a possibilidade 
deste viés. Outra limitação pode ser atribuída ao 
conjunto restrito de perguntas para definir a qua-
lidade da atenção na primeira semana de vida, 
mas os itens considerados estão preconizados 
em documentos e relatórios da OMS e Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), e em 

documentos do MS. Um ponto forte do estudo é 
o tamanho amostral e sua distribuição no territó-
rio nacional, decorrente da inclusão de 42% das 
equipes da ESF no país em 2012 (ciclo I), 73% em 
2014 (ciclo II) e 92% em 2018 (ciclo III).

Conclusões

A boa qualidade da consulta na primeira semana 
de vida, aqui tomada pela completude das ações 
disponíveis no instrumento do PMAQ, é de vital 
importância para garantir melhor oportunidade 
de acompanhamento do desenvolvimento das 
crianças e sua sobrevida, como preconizado pelo 
MS. Fortalecer o processo de trabalho das equi-
pes, via educação permanente e proporcionar es-
trutura adequada nas UBS deveria ser prioridade 
na concepção e formulação das políticas públicas 
de saúde materno-infantil.
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